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1. RELATÓRIO

1.1 - HISTÓRICO

Em 26-07-2001, o Colégio  Bandeirantes de Ribeirão Preto solicitou deste Egrégio Conselho credenciamento para realização de exames em cursos de ensino fundamental e médio, conforme o disposto no Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/2001.

Pelo Parecer CEE nº 568/2002 de 11 de dezembro , publicado em 14-12-2002, este Colegiado indeferiu o pedido de credenciamento para a realização de exames finais.

Em 09 de janeiro de 2003, a Sociedade Educacional de Ribeirão Preto, mantenedora do Colégio Bandeirantes, através de seu representante legal, requereu junto a este Colegiado “reconsideração do indeferimento” do pedido de credenciamento.

O Artigo 1º da Deliberação CEE nº 02/98 que Regulamenta pedidos de reconsideração e de revisão das decisões do Plenário do Conselho Estadual de Educação estabelece: “As decisões do Conselho Estadual de Educação poderão ser objeto de pedido de reconsideração pela parte interessada, exceto quando tomadas por unanimidade de votos dos Conselheiros presente na sessão respectiva”.

§ 1º O pedido deverá ser formulado no prazo de trinta (30) dias, apontando expressamente o erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado ou o fato novo que justifique a reconsideração

O Parecer CEE nº 568/2002 foi votado por unanimidade, mas a Instituição apresenta fatos novos justificando a solicitação :

Às Fls.257/258, expõe a Sociedade Educacional de Ribeirão Preto:

“1 – Quanto aos exames:

‘1.1 – Os exames não serão mais realizados por disciplina 

‘1.2 – os exames do ensino fundamental corresponderão às três Áreas do Conhecimento: 1) Linguagens e Códigos; 2) Ciências Humanas; 3) Ciências da Natureza e Matemática, estabelecidas na Base Nacional Comum.

‘1.3 – no ensino médio, as provas corresponderão também às três Áreas do Conhecimento: 1) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; 2) Ciências Humanas e suas Tecnologias; 3) Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, estabelecidas na Base Nacional Comum.

‘2 – Quanto aos certificados de conclusão do ensino fundamental e médio:

‘2.1 – serão certificados os alunos regularmente matriculados nessa Instituição de Ensino, no Curso de Educação de Jovens e Adultos com flexibilização de freqüência e atendimento individualizado.

‘Justifica-se o registrado no item “2”, uma vez que as condições de Infra-estrutura existentes na Escola são suficientes para atender aos alunos regularmente matriculados, no curso com freqüência flexível, conforme o disciplinado na Deliberação CEE nº 09/99.

‘A organização pedagógica da escola permite uma variedade de atividades que proporcionam aos alunos a aquisição dos conhecimentos essenciais, respeitando o percurso de aprendizagem de cada um e dentro do tempo previsto para a realização dos exames finais”

Às fls. 259/282, a Instituição “envia cópia de parte dos documentos os quais julga serem importantes e que integraram o pedido inicial do credenciamento para a Realização dos Exames em nível estadual, os quais contêm os fatos novos que deram origem ao pedido de reconsideração, para juntar ao Processo CEE nº 656/01”.

Esclarece que as alterações e adequações estão registradas em cor azul.

Assim, às Fls. 259/260 encontram - se o Assunto, a Qualificação da Instituição de Ensino e da Entidade Mantenedora, Jurisdição, Regimento Escolar, Cursos Mantidos, Entidades de Ensino em Funcionamento.

Às Fls. 260/282 estão novamente apresentados os demais itens, com os acréscimos ou alterações, em função dos fatos novos apontados:

a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados

b) capacidade de atendimento

c) procedimentos de segurança para garantir a inviolabilidade das provas

d) qualificação técnica da equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem.

e) Condições técnico – operacionais de infra – estrutura para esse tipo de trabalho.

f) Projeto para oferta e execução dos exames do Curso de Educação de Jovens e Adultos com presença flexível e atendimento individualizado, com respectivo cronograma.

A operacionalização – fls. 267, destaca, ainda, que a “aplicação dos exames poderá acontecer num prazo mínimo de 90 dias da matrícula para fins de Certificação do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, ao aluno regularmente matriculado e serão garantidos todos os procedimentos necessários à segurança e sua inviolabilidade.

‘Todavia, consta do Regimento Escolar e do Plano de Curso aprovado pela Diretoria Regional de Ensino, a sistemática de avaliações  contínuas do processo de ensino e de aprendizagem do Curso de Educação de Jovens e Adultos com flexibilização de freqüência, em relação à programação curricular prevista e desenvolvida em cada Área de Conhecimento. No decorrer desse processo de ensino e de aprendizagem serão feitas avaliações diagnósticas para verificar o desempenho dos alunos.

‘Haverá um exame final para fins de certificação e o desempenho do aluno será qualificado em cada prova numa escala de 0 (zero) a 100 (cem), através da soma dos pontos das questões acertadas”.

Encontram-se especificadas às fls. 267/282 -  justificativa, objetivo, requisitos necessários à realização dos exames, estruturação dos mesmos, o calendário dos exames, sua aplicação, estruturas do formulário de provas, critérios de aprovação escrituração, questionário para o monitor aplicador, requerimentos de inscrição, Atestados de Eliminação de Áreas do Conhecimento do Ensino Fundamental Ciclo II, Ensino Médio e Cronograma de Execução dos Exames para julho e dezembro.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de reconsideração do indeferimento do pedido de credenciamento para realização de exames em Cursos de Ensino Fundamental e Médio, formulado pelo Colégio Bandeirantes de Ribeirão Preto, por sua entidade mantenedora – a Sociedade Educacional de Ribeirão Preto. O Pedido de credenciamento está amparado legalmente pelo Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/2001.

A referida solicitação de credenciamento foi indeferida pelo Parecer CEE nº 568/2002, de 11-12-2002, publicada no D.O.E de 14-12-2002, tendo sido votada por unanimidade, o que não permitiria pedido de reconsideração.

Entretanto, nos termos do § 1º do Artigo 1º da Deliberação CEE nº 02/98, a Instituição solicita reconsideração do indeferimento, apresentando para isto fato novo, qual seja.

· realização dos exames por Áreas do Conhecimento e não mais por disciplinas.

· referidos exames atenderão somente aos alunos devidamente matriculados na própria Instituição.

Em face ao exposto e após a análise de toda a proposta encaminhada, anterior e atual, há que se destacar:

1- a proposta de realização dos exames por Área do Conhecimento não se afigura como fato novo,  neste momento, capaz de modificar o entendimento havido que concluiu pelo indeferimento do pedido de credenciamento.

Ao se tratar de “áreas” no ensino fundamental e no médio, considera-se um tratamento disciplinar preponderantemente lógico e formal. Parte-se de abordagens mais amplas em direção às mais específicas e particulares. O tratamento dos conteúdos deve integrar conhecimentos de diferentes disciplinas que contribuem para a construção de instrumentos de compreensão e intervenção na realidade em que vivem os alunos. (Parâmetros Curriculares Nacionais - Introdução - Ensino Fundamental  - 5ª a 8ª série)

A própria L.D.B deixa expressa a “necessidade de se trabalhar com diferentes áreas de conhecimento que contemplem uma formação plena dos alunos no que diz respeito aos conhecimentos clássicos e à realidade social e política”.... “as diferentes áreas, os conteúdos selecionados em cada uma dela e... constituem uma representação ampla e plural dos campos do conhecimento e de cultura de nosso tempo, cuja aquisição contribui para o desenvolvimento das capacidades expressas nos objetivos gerais”.

Assim, ao propor  realizar os exames, agora, por Áreas do Conhecimento e anteriormente por Disciplinas, a Instituição, em ambas as situações, buscou a consecução dos objetivos previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  e na conseqüente Legislação Federal, Estadual, atendendo aos Princípios e Diretrizes, preconizados, incluindo a Proposta Pedagógica da Escola, em sua autonomia pedagógica, administrativa e de gestão. Não é, portanto, um fato novo.

Ressalte-se, inclusive, que na nova documentação a escola não apresentou um protótipo de uma prova para as diversas Áreas do Conhecimento, para o Ensino Fundamental e Médio, como fez na solicitação anterior, por disciplina.

2. ao restringir o atendimento através da execução de exames aos alunos devidamente matriculados na própria Instituição, não se considera, também, este um fato novo. Persiste aqui o entendimento anterior, de que “ embora nada conste nos autos que possa desabonar a instituição requerente, é forçoso reconhecer que a mesma ainda não apresenta as condições técnicas e requisitos exigidos na Deliberação CEE n.º 14/01 com a finalidade de obter  o credenciamento”, para a realização dos exames pretendidos (Exames do Curso de Jovens e Adultos com Presença Flexível e Atendimento Individualizado). 

Há que se considerar, ainda, no que se refere às condições técnicas e requisitos exigidos que o exame por Área de Conhecimento, mesmo não sendo um fato novo, envolverá procedimentos e novos mecanismos, o que demandará um novo período de execução e aperfeiçoamento do processo, e a constante busca da melhoria da avaliação, privilegiando aspectos qualitativos que devem prevalecer sobre os quantitativos.

Nada há pois que reconsiderar em relação ao indeferimento do Parecer CEE nº 568/2002.

2. CONCLUSÃO

2.1. À vista do exposto e nos Termos deste Parecer, indefere-se a solicitação de reconsideração do pedido de credenciamento para a realização de exames finais,  previstos pela Deliberação CEE n.º 14/2001, formulado pela Sociedade Educacional de Ribeirão Preto, mantenedora do Colégio Bandeirantes, jurisdicionado à Diretoria de  Ensino Região de Ribeirão Preto.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição e à Diretoria de Ensino Região de Ribeirão Preto.

                                           São Paulo, 10 de março de 2003

a) Cons. Marcos Antônio Monteiro

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 19 de março de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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